[image: image1.jpg]Sérgio Pitombo





RESPONSABILIDADE PENAL 

01. 
Cuidar hoje de responsabilidade penal é, talvez, enfrentar mais dúvidas que certezas. O momento, como todos sabem de raiz, ostenta-se no repensar do direito penal, nascente em manifesta insatisfação com os sistemas doutrinários.
02. 
A responsabilidade deduz-se de responsável. Responsável há de ser aquele que responde. Daí a se afirmar que a responsabilidade se mostra na obrigação de responder pela violação de um preceito legal, suportando a pena ou a reparação por perdas e danos. Tal conceito genérico nos conduz a perceber que, no direito, é possível e conveniente tratar da responsabilidade civil, penal, administrativa e política.
03. 
A responsabilidade penal consiste no conjunto de pressupostos materiais e formais, que permitem o reconhecimento da capacidade de alguém, perante a ordem jurídico-penal. Abrange não só a denominada capacidade de culpa, mas também as condições objetivas de punibilidade. (Aníbal Bruno) “Tal responsabilidade é o dever jurídico, que tem o imputável. culpado de determinado fato, de responder por ele, no plano jurídico”. (Fragoso).

A responsabilidade penal concretiza-se na aplicação de uma pena e se extingue pelo cumprimento da condenação, pela morte do réu, pela anistia, indulto, perdão do ofendido ou judicial e pela prescrição do crime, ou da pena.

04. 
O vigorante Código Penal baixo o título “Da responsabilidade”, consoante antiga e reiterada manifestação da doutrina, em verdade, refere-se à imputabilidade penal (arts. 22 a 24). Eis a razão porque o abandonado diploma penal de 1969 e o novíssimo anteprojeto de lei, modificativo da Parte Geral do Código Penal, aludem à imputabilidade e não mais à responsabilidade penal.
05. 
É a imputabilidade, qual se afirma, o conjunto das condições de maturidade e sanidade mental, que permitem ao agente entender o caráter ilícito do fato e de se determinar de acordo com esse entendimento (art. 22, C. Penal e art 26, Antep.). “A imputabilidade é condição pessoal, que dá ao agente a capacidade de culpa. Em suma, é a capacidade genérica de entender e querer, ou seja, de entendimento da antijuridicidade de seu comportamento e de auto-governo” (Fragoso). Nota-se, portanto, seu distanciamento conceitual de responsabilidade, a qual emerge como dever jurídico de responder pela ação delituosa,  recainte sobre o agente imputável. Em ordem lógica, não propriamente temporal, seguem-se a imputabilidade, a culpabilidade e a responsabilidade. Em outras palavras, “a imputabilidade é um pressuposto da ação e, portanto, pressuposto não só da culpabilidade, mas do crime no seu todo” (Reale Jr.).
.
06. 
Tais idéias não foram e não surgem pacíficas Feuerbach e Liszt viam na imputabilidade a capacidade de pena. Os hegelianos no século XIX nela divisavam a capacidade de ação. Mais recentemente falou-se em capacidade de direito penal, em paralelismo com a capacidade de direito civil (Manzini, Petro​celli, Pisapia e Moro). Hoje, prefere-se a capacidade de culpa, de entender e de querer.

07. 
No esquema valorativo jurídico, surge o princípio da culpa, o qual se deduz da dignidade da pessoa humana e do direito à liberdade. “A culpa pressupõe a consciência ética e a liberdade do agente, sem admissão das quais não se respeita a pessoa, nem se entende o seu direito à liberdade” (Sousa e Brito).
08. 
Compreendida a imputabilidade como a capacidade geral de conhecer o injusto do agir e de determinar-se conforme a esse conhecimento (Cury), já se vê que o tema central encontra-se na liberdade, vista como capacidade prática do agente imputável, portanto, aquele que ao tempo da ação ou da omissão, reunia a capacidade de entender o .caráter ilícito do fato e o poder de autogovernar-se, em face dos motivos influentes sobre sua vontade. Os doutores assim o dizem.
09. 
A culpa, assim, pressupõe sempre a liberdade do homem que age (Figueiredo Dias). A liberdade do agente é, concretamente, liberdade de decisão compatível, ou incompatível com a norma jurídica, em base da .motivação emergente. Em última análise, a culpa jurídico-penal ostenta a livre violação pelo agente do dever de conformar sua conduta de maneira que não violente, nem ponha em risco bens juridicamente protegidos, pelo direito penal.
10. 
Não é possível, no âmbito de curta palestra, trazer todas as concepções de liberdade localizáveis no pensamento filosófico. Caminhar de PIatão a Sartre, passando, por exemplo, a Kant, Shopenhauer, Bergson e a Hegel não surge factível. Cumpre resumir, com simplicidade, frente ao direito penal, a questão.

“O homem deve ser colocado no âmago das indagações. com a dignidade de ser livre e responsável, marcado para decidir e agir, inobstante a finitude de suas possibilidades, na tentativa de atingir o seu eu originário. As suas posições tradi​cionais, livre-arbítrio de um lado e determinismo do outro, tive​ram o seu radicalismo pelado. Consolidou-se a idéia de que o homem é parte limitado e parte livre. O determinismo fatídico restou excluído. A liberdade anárquica, como potencialidade infinda, também. Ficou-nos a existência, que suporta os entraves do mundo, inclusive do mundo social. O direito penal da culpa aderiu à seqüência. A porta para o mundo, para a vida e para a existência acha-se na culpabilidade, que se abre por meio da não exigibilidade de conduta diversa, fundamentando a repro​vação ínsita na concepção normativa da culpabilidade, mesmo e apesar de profundas divergências entre os adeptos da teoria” (Andreucci).

De que homem, entretanto, se está cogitando? Falamos do integral, daquele proposto “por sua imagem, para que possa assumir a própria dimensão nó direito penal; do homem que é enquanto deve ser, realizando a cultura e se fazendo na his​tória, com a liberdade e com a sua insuprimível singularidade, inventando-se a cada momento, existindo nas circunstâncias, compreendido globalmente” (Andreucci).
11. 
Nota-se que “existe, pois, um âmbito talvez estreito mas real em que a liberdade é soberana. Sobre essa base é que se há de fundar a imputabilidade penal” (Cury).
12. 
A problemática cifra-se no choque entre o eu sou e o meu poder-ser, frente ao direito penal. Os limites parecem tão estreitos, que se aguarda a sensação de que, esvaindo-se a liberdade, nos achamos em meio à síndrome do direito penal. Os sintomas surgem evidentes.
Refere Ricardo Andreucci uma espécie de esquizofrenia jurídica, advinda do desligamento da realidade, passando a ser certo, do ponto de vista jurídico, o que é falso do ponto de vista político, econômico e social.
Miguel Reale Júnior, recentemente, afirmou que o preço da liberdade é o eterno delito. O crime só desaparecerá, quando findar a liberdade. Não seria, antes, o preço da ordem? (Aguiar Barros).
Vai além Manoel Pedro Pimentel e admite que, seguindo as tendências que se manifestam, a sociedade sem crimes pode estar próxima, na medida em que se vai suprimindo a liberdade e aponta os profetas do amanhã: Huxley (“ O admirável mundo novo”), Orwel (“1984”) e Burgess (“A laranja mecânica” e “1985”).
13. 
É, induvidosamente, trágico aludir ao dever de deter​minar-se, na forma contemplada pela norma jurídica, no sen​tido da espontaneidade da inclinação, ou tendência do sujeito, atuante. É, sumamente, difícil concretizar a inexigibilidade de outra conduta. Há quem já principie a perguntar se a adoção da teoria da culpa não consiste em outra coisa que na simples admissão de um instrumental do Estado de Direito, na carência de outro melhor, ou de teoria mais adequada ao tempo presente.
14. 
Vivemos, e ninguém nega tal evidência, em uma sociedade geradora de fatores criminógenos. Assistimos a uma constante deterioração factual; notamos a emergência de intolerável patologia comportamental agressiva, ladeada pela ansiedade e pela angustia, e não desconhecemos tudo quanto existe de subliminar e de ostensivamente dirigido, fraudando a vontade. Todos o sabemos.
.

Têm-se a impressão de que o “direito penal da atitude interior” de Bettiol, bem como o “étimo essencial e fundante”, baseado. no respeito e amor pela pessoa do homem. Imaginado por Figueiredo Dias não respondem às necessidades da culpa jurídico-penal.

15. 
Várias questões podem então, ser argüidas e aguar​dam resposta. Se o campo da liberdade real estreitou-se, deve o direito penal conformar-se com a liberdade virtual? O critério biopsicológico normativo, atualmente, mostra-se suficiente para apontar as hipóteses legais de inimputabilidade? Seria, ou não, razoável admitir-se a “grave perturbação da consciência?”. Nas infrações. cometidas pelas pessoas jurídicas privadas, mediante os modernos processos de automação, se e quando penalizadas, valeria o despertar da chamada responsabilidade objetiva? Frente à sociedade, qual se ostenta, em que medida se pode indagar sobre a capacidade de entendimento do injusto e sobre a capacidade de determinação, segundo tal entendimento?

16. 
As legislações penais tendem a abandonar, uma a uma, a idéia de periculosidade, dada sua ineficiência. Fala-se, até com blague, na inexistência de um “perigômetro”. Prefere​-se o direito penal da culpa, ostentado na inexigibilidade de outra conduta; entretanto, tudo fica na doutrina penal. Não há debate judiciário. Não se vê o direito penal da culpa atuando e não faltará quem, no futuro, se queixe da ausência de um “culpômetro”. .
17. 
A capacidade humana de entender e de querer necessita vir a ser repensada, sem fetichismos jurídicos, levando-se em conta a biologia, a psicologia, a sociologia, o culturalismo, a fenomenologia existencial e tudo em confronto com a liberdade real, ou concreta. Um direito penal, entretanto, que, de fato, previna as situações, que a sociedade não deva tolerar.

18. 
Lamento se, ao culto auditório, trouxe mais dúvidas que certezas, preocupações alheias e minhas. O repensar solicita, entretanto, o abandono aos esquemas rígidos e mesmo, quem sabe, a doreliquição de qualquer esquema. O dilema penal precisa encontrar solução urgente, visto como a sociedade, neste fim de século, adoeceu.
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